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RESUMO: Após 20 anos de tramitação, em 15 de julho de 2020, 
foi sancionado o novo marco legal de saneamento básico do Brasil. 
Muito já vem sendo discutido no âmbito científico e político sobre 
as normas e se realmente irá combater um dos problemas históricos 
nacionais: o racismo ambiental. Este artigo tem por objetivo abordar 
a temática racismo ambiental dentro do contexto da nova norma, 
bem como se através dela será efetivado o ODS n° 06 da ONU, 
que trata do acesso ao saneamento básico. Para tanto, foi realizada 
uma pesquisa bibliográfica, com base em artigos científicos e legis-
lações, além de dados oficiais, a fim de verificar se a Agenda 2030 
será efetivamente implementada nesse contexto. Ao final, é possível 
constatar que o caminho é árduo e que mudanças comportamentais 
e educativas precisam ser tomadas, além de uma cobrança social 
junto ao Poder Público.
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ABSTRACT: After 20 years of processing, on July 15th, 2020, the new 
legal framework for basic sanitation in Brazil was sanctioned. Much 
has already been discussed in the scientific and political sphere on 
the norms and whether it will really combat one of the national histor-
ical problems: environmental racism. This article aims to address the 
issue of environmental racism within the context of the new standard, 
as well as whether through it will be implemented the UN SDG No. 
06, which deals with access to basic sanitation. To this end, a bibli-
ographical research was carried out, based on scientific articles and 
legislation in addition to official data in order to verify whether the 
2030 Agenda will be effectively implemented in this context. In the 
end, it is possible to see that the path is arduous and that behavioral 
and educational changes need to be taken, in addition to a social 
collection with the Federal Public.
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Região Percentual de domicílios com água encanada

Norte

Nordeste

Centro-Oeste

Sudeste

Sul

89%

74,20%

94,90%

94,80%

97%

Fonte: dados extraídos do IBGE, 2019.
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Região Percentual de domicílios acesso à rede de esgoto

Norte

Nordeste

Centro-Oeste

Sudeste

Sul

27,4%

42,7%

60%

68,7%

89%

Fonte: Dados extraídos do IBGE, 2019.
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- 83,6% da população brasileira possui abastecimento de água;

- 46,8% da população brasileira não possui coleta de esgoto;
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- 61,9 % dos Municípios brasileiros não possuem coleta seletiva de lixo;

- 67,7% dos Municípios brasileiros não possuem mapeamento de áreas de

 risco de inundação.

Fonte: tabela elaborada pelos autores com base nos dados extraídos do Diagnóstico dos 
Serviços de Água e Esgoto da Secretaria Nacional de Saneamento. Ano-base 2018. Minis-
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some 280 000 of these deaths. Fonte: site da Organização Mundial da Saúde: http://www.who.int/mediacentre/
factsheets/fs392/en/, Acesso em 12 jan 2018. 
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contaminação da água. 

 (Resp 223.778/RJ, Rel. Min. Gomes de Barros, DJ de 13.03.2000).

40 Le Monde Diplomatique Brasil. Covid-19, desigualdade social e tragédia no Brasil. Publicado em 29 abr 
2020. Disponível em: <https://diplomatique.org.br/covid-19-desigualdade-social-e-tragedia-no-brasil/. Aces-
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6.1 Até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo a água potável e segura 

para todos;

6.2 Até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene adequados e equi-

tativos para todos, e acabar com a defecação a céu aberto, com especial aten-

ção para as necessidades das mulheres e meninas e daqueles em situação de 

vulnerabilidade;

6.3 Até 2030, melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, eliminan-

do despejo e minimizando a liberação de produtos químicos e materiais 

perigosos, reduzindo à metade a proporção de águas residuais não tra-

tadas e aumentando substancialmente a reciclagem e reutilização segura 

globalmente;

6.4 Até 2030, aumentar substancialmente a  em to-

dos os setores e assegurar retiradas sustentáveis e o abastecimento de água 

doce para enfrentar a escassez de água, e reduzir substancialmente o número 

de pessoas que sofrem com a escassez de água;

6.5 Até 2030, implementar a gestão integrada dos recursos hídricos em todos os 

níveis, inclusive via cooperação transfronteiriça, conforme apropriado;

6.6 Até 2020, proteger e restaurar ecossistemas relacionados com a água, in-

43 ONU Brasil. ODS 06. Agenda 2030. Disponível em: <https://nacoesunidas.org/pos2015/ods6/> Acesso 
em 21 jul 2020. 
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6.6.a Até 2030, ampliar a cooperação internacional e o apoio à capacitação para 

os países em desenvolvimento em atividades e programas relacionados a água 

6.6.b Apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais, para melho-

rar a gestão da água e do saneamento.

Fonte: Nações Unidas. ONU Brasil (2015). Grifos feitos pelos autores.
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